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Aos Administradores e Acionistas Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Companhia de Geração e Transmissão de Energia 
Elétrica do Sul do Brasil S.A. (“CGT Eletrosul” ou "Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A. e sua controlada ("Consolidado"), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações consolida-
das do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A. 
e da Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil S.A. e sua controlada em 31 de dezembro 
de 2020, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado 
de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada "Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em 
relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Situação operacional das empresas controladas em conjunto: Conforme mencionado na Nota 15.6 às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a controlada Livramento apresenta perdas contínuas em suas operações. A 
controlada em conjunto Teles Pires Participações apresenta excesso de passivos sobre ativos circulantes relevante em 31 
de dezembro de 2020. As circunstâncias da controlada e da controlada em conjunto demonstram a necessidade de 
manutenção do suporte financeiro por parte de terceiros, da Companhia e/ou demais acionistas. Nossa opinião não está 
ressalvada em função desse assunto.
Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos.
Porque é um PAA:
Avaliação do valor recuperável do ativo imobilizado (Notas 16 e 18) e dos investimentos em coligadas e controladas em 
conjunto (Nota 15). Os relevantes saldos do ativo imobilizado consolidados são compostos, principalmente, pelos custos de 
construção de usinas de geração hidroelétricas, termoelétrica e eólica, para os quais uma provisão para redução ao valor 
recuperável pode ser necessária sempre que eventos ou mudanças em circunstâncias indicarem que seu valor contábil 
pode não ser recuperável. A avaliação de recuperabilidade é realizada com base em projeções de fluxos de caixa futuros 
esperados de cada unidade geradora de caixa - UGC à qual os saldos se relacionam. As projeções de fluxo de caixa foram 
preparadas com base no plano de negócios aprovado pela administração e consideram premissas relacionadas aos 
resultados das atividades de cada UGC, bem como outras premissas que subsidiam essas projeções. Adicionalmente, a 
Companhia possui saldo relevante em investimentos contabilizados pelo método de equivalência patrimonial, para os quais 
também é feita uma avaliação de valor recuperável com base nas projeções de fluxo de caixa futuros esperados para os 
respectivos investimentos. A utilização de diferentes premissas poderia modificar significativamente os valores recuperá-
veis apurados pela Companhia e por sua controlada para o ativo imobilizado e os investimentos. Além dos fatores citados 
acima, e considerando as deficiências de controles identificadas, foi necessário executar testes adicionais a fim de avaliar 
a integridade e a precisão das informações geradas internamente. Por essa razão, consideramos essa área como foco em 
nossa auditoria.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o 
entendimento e a avaliação do ambiente de controles internos dos processos de mensuração do valor recuperável dos 
investimentos e do ativo imobilizado da Companhia. Avaliamos a governança em torno desse processo, incluindo a 
aprovação dos orçamentos utilizados nesse cálculo. Avaliamos a razoabilidade das principais premissas operacionais e 
financeiras utilizadas pela administração, a coerência lógica e aritmética das projeções e envolvemos nossos especialistas 
em projeções financeiras para revisão da taxa de desconto e do modelo de fluxo de caixa descontado. Adicionalmente, 
comparamos as projeções anteriores com os resultados auferidos, bem como verificamos os registros contábeis relaciona-
dos com a constituição e/ou reversão de perdas do valor recuperável dos ativos. Efetuamos leitura das divulgações 
efetuadas nas notas explicativas. Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos e as premissas 
utilizadas pela administração na mensuração do valor recuperável dos ativos são razoáveis e consistentes com dados e 
informações obtidos.
Mensuração do ativo contratual de transmissão (Nota 9). O ativo contratual de transmissão refere-se ao direito da Compa-
nhia à contraprestação em decorrência dos investimentos realizados na construção da infraestrutura das linhas de 
transmissão. A mensuração desse ativo requer o exercício de julgamento significativo por parte da administração sobre o 
cumprimento das obrigações de performance satisfeitas ao longo do tempo. Adicionalmente, por se tratar de ativos de 
longo prazo, a determinação das margens de lucro esperadas em relação às obrigações de performance e a identificação 
das taxas de remuneração, que representam o componente financeiro embutido nos fluxos de recebimentos futuros, 
também requerem o uso de julgamento significativo por parte da administração e afetam a mensuração do valor presente 
com base nos fluxos de caixa futuro. Consideramos essa área como foco de auditoria pois a utilização de diferentes 
premissas e sua revisão a partir das melhores práticas no mercado pode modificar significativamente o valor do ativo 
mensurado pela Companhia.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o 
entendimento do ambiente de controles internos relacionados com o processo de mensuração do ativo contratual de 
concessões das linhas de transmissão de energia elétrica. Efetuamos a leitura dos contratos de concessão e respectivos 
aditivos (quando aplicável) e discutimos com a administração os principais aspectos, entre eles os componentes variáveis 
do preço do contrato. Com o suporte da nossa equipe de especialistas em avaliação de ativos, testamos a consistência dos 
dados informados da Receita Anual Permitida ("RAP") nos controles auxiliares com os dados constantes nos contratos de 
transmissão. Adicionalmente, avaliamos as premissas relevantes relacionadas aos fluxos financeiros dos respectivos 
contratos, tais como: (i) definição da taxa de remuneração utilizada; e (ii) margem do contrato. Consideramos que as 
premissas e critérios adotados pela administração são consistentes com as divulgações em notas explicativas e as informa-
ções obtidas em nossos trabalhos.
Análise de constituição de tributos diferidos ativos (Nota 14). A Companhia passou por um processo de reorganização 
societária, incorporando em 2 de janeiro de 2020 a Eletrosul Centrais Elétricas S.A. A Companhia possuía prejuízos fiscais 
de imposto de renda e bases negativas de contribuição social não registrados devido a falta de expectativa de lucro 
tributável futuro, até o momento da reorganização societária. Após a incorporação e a conclusão do processo de reorgani-
zação societária, a Companhia reconheceu em seu balanço patrimonial ativo no montante de R$ 1.549 milhões. Para o 
reconhecimento do ativo, foram preparadas projeções de resultados tributáveis futuros que consideram premissas de 
receitas decorrentes dos contratos atuais nos ambientes regulado e livre, custos operacionais e resultado financeiro. Face 
aos julgamentos significativos em relação à estimativa dos resultados tributáveis futuros, que incluem premissas que são 
afetadas por condições macroeconômicas e de mercado, bem como à relevância dos valores envolvidos, consideramos 
essa área como foco em nossa auditoria.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o 
entendimento e avaliação do ambiente de controles internos dos processos de avaliação do registro de tributos diferidos. 
Com o apoio de nossos especialistas internos em temas tributários, testamos as bases de cálculo dos impostos, confron-
tando-as com as escriturações fiscais correspondentes. Também analisamos a razoabilidade das projeções, o que inclui 
premissas financeiras e operacionais tais como: quantidade de energia comercializada, receitas, custos, encargos financei-
ros, entre outros. Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos e as premissas utilizadas pela 
administração nas projeções de lucros tributáveis futuros são razoáveis, bem como as divulgações são consistentes com 
os dados e informações obtidos.
Contingências fiscais, trabalhistas e cíveis (Nota 27). A Companhia é parte passiva em processos judiciais e administrativos 
de natureza cível, trabalhista e fiscal originados no curso normal dos negócios. A determinação do valor das provisões e 
das demais divulgações requeridas, bem como a classificação das probabilidades de perda, exigem julgamento significati-
vo da Companhia, sendo reavaliados periodicamente conforme o andamento dos processos, nas diversas instâncias 
judiciais, e da jurisprudência aplicável. Devido à complexidade e incertezas relacionadas aos aspectos legais e constitucio-
nais envolvidos em temas cíveis, trabalhistas e fiscais e a seus possíveis impactos nas demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas, bem como os testes adicionais necessários em decorrência das deficiências de controles internos 

identificadas, consideramos essa como uma área de foco na nossa auditoria.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o 
entendimento e avaliação do ambiente de controles internos relacionados à identificação, avaliação, mensuração e divulga-
ção das provisões. Obtivemos confirmação de assessores jurídicos, internos e externos, que patrocinam as causas da 
Companhia, para obtenção dos dados relacionados à avaliação do prognóstico, completude das informações e adequação 
do valor da provisão constituída ou do valor divulgado. Avaliamos, ainda, a governança em torno desse processo e a 
experiência dos assessores jurídicos internos e externos envolvidos nas ações. Para determinadas causas, com o apoio 
dos nossos especialistas, obtivemos as opiniões legais dos consultores jurídicos internos e externos, com o objetivo de 
avaliar a razoabilidade dos prognósticos determinados pelos advogados patronais das respectivas causas, bem como a 
argumentação e a existência de jurisprudências. Por fim, efetuamos leitura das divulgações apresentadas em nota explicati-
va. Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos e as premissas utilizadas pela administração 
para a determinação das provisões são razoáveis e consistentes com as divulgações efetuadas e os dados e informações 
obtidos.
Benefício pós emprego (Nota 34). Em 31 de dezembro de 2020, as obrigações atuariais relacionadas aos planos de 
benefícios pós emprego patrocinados pela Companhia, líquidas dos ativos do plano, totalizam R$ 520 milhões. A Compa-
nhia possui planos vitalícios de benefício pós emprego, concedidos a funcionários e ex-funcionários, relativos substancial-
mente a complemento previdenciário. Os planos possuem características de "benefício definido, "contribuição variável" e 
"benefício saldado", os quais geram passivos relevantes, líquidos dos ativos do plano. Os cálculos das obrigações são 
efetuados com suporte de atuário independente e consideram premissas atuariais que incluem taxa de desconto, taxa 
estimada de inflação, tábua de mortalidade e taxa de crescimento salarial, entre outros, aplicada sobre a base de assistidos 
total dos referidos planos. Devido ao fato de se tratarem de valores relevantes e que envolvem alto grau de julgamento pela 
Administração na definição das premissas envolvidas na valorização dos ativos e na mensuração das obrigações atuariais 
dos planos, bem como os testes adicionais necessários em decorrência das deficiências de controles internos identificadas, 
consideramos este assunto relevante para nossa auditoria.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, (i) o 
entendimento e avaliação do ambiente de controles internos relacionados à identificação dos benefícios pós-emprego, (ii) 
testes, em base amostral, da consistência dos dados dos participantes que foram utilizados pelo atuário responsável pelo 
cálculo atuarial de 2020; (iii) a avaliação dos principais critérios para a determinação da reserva individual de participantes 
selecionados e; (iv) a avaliação das hipóteses atuariais e premissas adotadas pelo atuário, tais como: tábua de mortalidade, 
taxa de desconto, taxa de inflação e taxa de crescimento salarial. Os procedimentos foram executados com a assistência 
de nossos especialistas atuariais e incluíram também a avaliação das divulgações efetuadas pela Companhia nas demons-
trações financeiras. Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos e as premissas utilizadas pela 
administração na mensuração dos benefícios pós emprego são razoáveis e consistentes com dados e informações obtidos.
Outros assuntos
Demonstrações do Valor Adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 
se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e 
se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - "Demonstração 
do Valor Adicionado". Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação 
às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controlada. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.

Florianópolis, 24 de março de 2021.
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Eduardo da Costa Ramos
Presidente

Krisjanis Figueiroa Bakuzis
Conselheiro

Antonio João Queiroz Lima
Conselheiro

Jorge da Silva Mendes
Diretor Administrativo

O Conselho Fiscal da Companhia de Geração e Transmissão de Energia Elétrica do Sul do Brasil, no uso de suas atribuições 
legais e estatutárias, examinou as Demonstrações Financeiras acompanhadas pelas Notas Explicativas e Relatório da Adminis-
tração, bem como a proposta de destinação do Resultado, referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, os quais 
foram aprovados pelo Conselho de Administração em 24 de março de 2021. Com base nos exames efetuados, nas informações 
e esclarecimentos prestados por membros da Diretoria Executiva e/ou seus prepostos durante as reuniões mensais do Conselho 
Fiscal, realizadas no decorrer do exercício, bem como considerando o Parecer da PricewaterhouseCoopers Auditores Indepen-
dentes, datado de 24 de março de 2021, que opina que as demonstrações financeiras apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada da Companhia de Geração e Transmissão de 
Energia Elétrica do Sul do Brasil em 31 de dezembro de 2020, o Conselho Fiscal é de opinião de que os referidos documentos 
estão em condições de serem submetidos à apreciação dos Acionistas na próxima Assembleia Geral Ordinária.

Florianópolis, 24 de março de 2021.

Adilson Souza da Silva
Diretor de Engenharia

Tomé Aumary Gregorio
Diretor Financeiro

Antonio Carlos Nascimento Krieger
Diretor Presidente

(a) O valor refere-se à AFAC incorporados ao Capital Social nas SPEs ESBR (R$ 72.200) e Fronteira Oeste (R$ 41.315), 
conforme movimentação apresentada na nota explicativa nº 15.6. (b) O montante de R$ 13.511 refere-se à quitação do contrato 
EBRAS ECF 3383/2019 (CGTEE) por meio de encontro de contas com valores pagos ao Banco ABC Brasil decorrente de 
prestação de fiança bancária fornecidas ao BNDES e ao BRDE em garantia aos Contratos de Financiamento das Eólicas 
Hermenegildo I, II e III e Chuí IX, transferidas para a Eletrobras em dezembro de 2017.
NOTA 44 - EVENTOS SUBSEQUENTES
De acordo com o que determina o CPC 24 - Eventos Subsequentes, são apresentados a seguir os principais eventos ocorridos 
entre 31 de dezembro de 2020 e a data da autorização para a conclusão das demonstrações financeiras.
44.1. Devolução de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC): Em 21 de janeiro de 2021 o Conselho de 
Administração aprovou a devolução para a Eletrobras de R$ 90.782, relativos a AFAC. A operação foi concretizada.
44.2. Juros sobre Capital Próprio (JCP): Em 03 de março de 2021 a Diretoria Executiva da Companhia aprovou a distribuição 
de R$ 202.000 referente ao exercício social de 2020. 

Atividades de investimentos
Baixas de imobilizado e intangível
AFAC capitalizados (a)
Incorporação Eletrosul - ativo contratual,
einvestimentos, imobilizado e intangível
Incorporação TSBE - ativo contratual e imobilizado.

Atividades de financiamento
Empréstimos e financiamento - principal e juros (b)
Incorporação Eletrosul - financiamento e FIDC
Incorporação TSBE - financiamento e debêntures

31.12.2019
 -  
 -  

 -  
 -  
 -   

 -  
 -  
 -  
 -   

 31.12.2020
 (27.667)
 113.515 

 
8.232.241 

 -  
 8.318.089 

 (13.511)
 2.260.829 

 -  
 2.247.318 

31.12.2020
 (27.667)
 113.515 

 
8.232.241 
 572.889 

 8.890.978 

 (13.511)
 2.260.829 

 278.932 
 2.526.250 

NOTA 43 -  INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO FLUXO DE CAIXA

NOTA 42 - GASTOS AMBIENTAIS
Durante o exercício de 2020, a Companhia realizou gastos ambientais, no montante de R$ 14.246. O valor refere-se a 
programas de recuperação de áreas degradadas e a preservação da biodiversidade, manutenção em processos operacio-
nais para a melhoria do meio ambiente, além de programas de educação ambiental e outros projetos ambientais. 
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